
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 905.863 - SP (2016/0101667-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LEONIDOS VITORIO DE SOUZA 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. 
VALIDADE DO DOCUMENTO ELASTECIDA POR PROVA 
TESTEMUNHAL ROBUSTA. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.348.633/SP. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O presente agravo interno deve ser regido pelo Enunciado Administrativo 3/STJ.
2. Objetiva-se com o presente agravo interno afastar o óbice da Súmula 7/STJ, para 
reconhecimento de tempo rural de 1º/1965 a 2/1976.
3. Muito embora se reconheça a existência de representativo de controvérsia, em 
que se assentou a possibilidade de reconhecimento do tempo rural anterior ao 
documento mais antigo, se corroborado por prova testemunhal, de acordo com o 
Recurso Especial Repetitivo 1.348.633/SP, na espécie, consoante quadro probatório 
delimitado pelo Tribunal a quo, não é possível afirmar que a prova testemunhal 
elasteceu o período consignado no documento. Manutenção da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente) e o Sr. Ministro Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Brasília (DF), 1º de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0101667-7 AREsp 905.863 / SP

Números Origem:  00367066520024039999  200203990367065  367066520024039999  828501

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONIDOS VITORIO DE SOUZA 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEONIDOS VITORIO DE SOUZA 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 905.863 - SP (2016/0101667-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LEONIDOS VITORIO DE SOUZA 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Leonidas Vitório de Souza contra decisão 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE TEMPO 
RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL NÃO CORROBORADO POR PROVA 
TESTEMUNHAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo interno, sustenta Leonidas Vitório de Souza a reconsideração 

da decisão, alegando para tanto que a prova deve ser valorada, para se identificar a validade do 

documento corroborado por idônea prova testemunhal, para comprovação do tempo de trabalho 

anterior ao documento mais antigo. 

Intimado acerca do agravo interno, o Instituto Nacional do Seguro Social se manifesta 

pelo não provimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 905.863 - SP (2016/0101667-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. APOSENTADORIA POR TEMPO. CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. 
VALIDADE DO DOCUMENTO ELASTECIDA POR PROVA 
TESTEMUNHAL ROBUSTA. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.348.633/SP. ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O presente agravo interno deve ser regido pelo Enunciado Administrativo 3/STJ.
2. Objetiva-se com o presente agravo interno afastar o óbice da Súmula 7/STJ, para 
reconhecimento de tempo rural de 1º/1965 a 2/1976.
3. Muito embora se reconheça a existência de representativo de controvérsia, em 
que se assentou a possibilidade de reconhecimento do tempo rural anterior ao 
documento mais antigo, se corroborado por prova testemunhal, de acordo com o 
Recurso Especial Repetitivo 1.348.633/SP, na espécie, consoante quadro probatório 
delimitado pelo Tribunal a quo, não é possível afirmar que a prova testemunhal 
elasteceu o período consignado no documento. Manutenção da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES(Relator): 

O presente agravo interno deve ser regido pelo Enunciado Administrativo 3/STJ.

Objetiva-se com o presente agravo interno afastar o óbice da Súmula 7/STJ, para 

reconhecimento de tempo rural de 1º/1965 a 2/1976.

A controvérsia cinge-se em torno da possibilidade, ou não, de reconhecimento do 

período de trabalho rural anterior ao documento mais antigo juntado como início de prova 

material. 

Acerca do tema, a 1ª Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.348.633/SP, de Relatoria 

do Ministro Arnaldo Esteves Lima, assentou a tese representativa da controvérsia no sentido de 

ser possível admitir o reconhecimento de tempo de serviço rural anterior ao documento mais 

antigo, se corroborado por prova testemunhal.

Confira-se:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
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CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ART. 55, 
§ 3º, DA LEI 8.213/91. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. RECONHECIMENTO A 
PARTIR DO DOCUMENTO MAIS ANTIGO. DESNECESSIDADE. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL CONJUGADO COM PROVA TESTEMUNHAL. PERÍODO 
DE ATIVIDADE RURAL COINCIDENTE COM INÍCIO DE ATIVIDADE 
URBANA REGISTRADA EM CTPS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
1. A controvérsia cinge-se em saber sobre a possibilidade, ou não, de 
reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento mais antigo 
juntado como início de prova material. 
2. De acordo com o art. 400 do Código de Processo Civil "a prova testemunhal é 
sempre admissível, não dispondo a lei de modo diverso". Por sua vez, a Lei de 
Benefícios, ao disciplinar a aposentadoria por tempo de serviço, expressamente 
estabelece no § 3º do art. 55 que a comprovação do tempo de serviço só 
produzirá efeito quando baseada em início de prova material, "não sendo admitida 
prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior 
ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento" (Súmula 149/STJ). . No 
âmbito desta Corte, é pacífico o entendimento de ser possível o reconhecimento 
do tempo de serviço mediante apresentação de um início de prova material, desde 
que corroborado por testemunhos idôneos. Precedentes. 
4. A Lei de Benefícios, ao exigir um "início de prova material", teve por 
pressuposto assegurar o direito à contagem do tempo de atividade exercida por 
trabalhador rural em período anterior ao advento da Lei 8.213/91 levando em 
conta as dificuldades deste, notadamente hipossuficiente. 
5. Ainda que inexista prova documental do período antecedente ao casamento do 
segurado, ocorrido em 1974, os testemunhos colhidos em juízo, conforme 
reconhecido pelas instâncias ordinárias, corroboraram a alegação da inicial e 
confirmaram o trabalho do autor desde 1967. 
6. No caso concreto, mostra-se necessário decotar, dos períodos reconhecidos 
na sentença, alguns poucos meses em função de os autos evidenciarem os 
registros de contratos de trabalho urbano em datas que coincidem com o termo 
final dos interregnos de labor como rurícola, não impedindo, contudo, o 
reconhecimento do direito à aposentadoria por tempo de serviço, mormente por 
estar incontroversa a circunstância de que o autor cumpriu a carência devida no 
exercício de atividade urbana, conforme exige o inc. II do art. 25 da Lei 
8.213/91. 
7. Os juros de mora devem incidir em 1% ao mês, a partir da citação válida, nos 
termos da Súmula n. 204/STJ, por se tratar de matéria previdenciária. E, a partir 
do advento da Lei 11.960/09, no percentual estabelecido para caderneta de 
poupança. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil. 
(REsp 1.348.633/SP, Primeira Seção, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
DJe 28/8/2013) 

Muito embora se reconheça a existência de representativo de controvérsia, em que se 

assentou a possibilidade de reconhecimento do tempo rural anterior ao documento mais antigo, se 

corroborado por prova testemunhal, na espécie, consoante quadro probatório delimitado pelo 

Tribunal a quo, não é possível afirmar que a prova testemunhal elasteceu o período consignado 

no documento.
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A pretensão recursal encontra óbice na Súmula 7/STJ.

Ilustrativamente:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL EXTEMPORÂNEO. RATIFICAÇÃO POR MEIO DE ROBUSTA 
PROVA TESTEMUNHAL. MATÉRIA DEFINIDA EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. CUMULAÇÃO DE APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE COM PENSÃO ESTATUTÁRIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
PERCEPÇÃO DE PENSÃO. REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR. 
CARACTERIZAÇÃO. RENDAS NÃO MENSURADAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. Este Superior Tribunal firmou entendimento de que as provas testemunhais, 
tanto do período anterior ao mais antigo documento quanto do posterior ao mais 
recente, são válidas para complementar o início de prova material do tempo de 
serviço rural (Recurso Especial Repetitivo 1.348.633/SP - acórdão ainda não 
publicado). 
2. Por serem benefícios com distintos fundamentos legais, não há óbice à 
cumulação de aposentadoria rural com pensão estatutária. 
3. Somente se descaracteriza o regime de economia familiar, caso a renda 
derivada de outra atividade supere, ou dispense, a obtida no labor rural. No caso 
dos autos, entretanto, tal cotejamento não foi mencionado pelo acórdão de 
origem, sendo inviável fazê-lo em sede de recurso especial, em razão do óbice da 
Súmula 7/STJ. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.347.289/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Og Fernandes, 
DJe 20/5/2014)

Com efeito, o agravante não trouxe argumento que pudesse infirmar a decisão 

agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0101667-7 AREsp 905.863 / SP

Números Origem:  00367066520024039999  200203990367065  367066520024039999  828501

PAUTA: 01/09/2016 JULGADO: 01/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONIDOS VITORIO DE SOUZA 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA E OUTRO(S) - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEONIDOS VITORIO DE SOUZA 
ADVOGADO : RENATO MATOS GARCIA E OUTRO(S) - SP128685 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente) e o Sr. Ministro Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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